
DECRETO Nº 8.380

DE 01 DE MARÇO DE 2019
REGULAMENTA O ARTIGO 72, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 1.025, DE 16 DE JANEIRO DE 2019 – CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTOS, REFERENTE À INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE TELECOMUNICAÇÕES E DE SUAS ESTRUTURAS NO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos,  usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º Para o fim do disposto no artigo 72 da Lei Complementar nº 1.025, de 16 de janeiro de 2019, as instalações de equipamentos de telecomunicações como torres, antenas e estruturas de apoio, deverão atender ao disposto na legislação federal pertinente, em especial à Lei nº 13.116, de 20 de abril de 2015, na legislação de uso e da ocupação do solo da área insular e da área continental do Município de Santos, na legislação ambiental pertinente e na legislação e normas referentes ao Comando da Aeronáutica – COMAER.
Art. 2º As instalações de equipamentos de telecomunicações como torres, antenas e estruturas de apoio, em imóveis particulares, serão analisadas e licenciadas pelo órgão municipal competente pela infraestrutura e edificações. 
Art. 3º A instalação dos equipamentos de telecomunicações e de suas estruturas deverão atender aos recuos mínimos em relação às divisas do imóvel e a distância mínima entre edificações no mesmo lote, previstos na legislação de uso e da ocupação do solo.
§ 1º Os recuos deverão ser indicados a partir das extremidades dos equipamentos e estruturas.
§ 2º No caso de instalação dos equipamentos de telecomunicações e de suas estruturas sobre edifícios existentes, os recuos mínimos exigidos serão os mesmos estabelecidos para o último pavimento da edificação, sendo de, no mínimo, 3,0m (três metros).
Art. 4º Não será permitida a instalação de equipamentos de telecomunicações e de suas estruturas em imóveis ocupados por edificações irregulares.
Art. 5º A solicitação para expedição de licença para instalação de equipamentos de telecomunicações e de suas estruturas, deverá ser acompanhado de:
I – Dois jogos de plantas impressas do projeto da instalação, contendo:
a) implantação dos equipamentos e das estruturas no lote e na edificação, com a indicação de todos os recuos em relação às divisas com os imóveis confinantes e com o alinhamento do logradouro público, da distância entre as edificações existentes no mesmo lote e da altura total considerada do nível do meio fio ao elemento mais alto da instalação;
b) detalhamento dos equipamentos e das estruturas;
c) localização do imóvel;
d) quadro informativo conforme o Anexo Único da Lei Complementar nº 1.025, de 16 de janeiro de 2019 – Código de Edificações do Município de Santos;
II – ART – Anotação de Responsabilidade Técnica ou RRT – Registro de Responsabilidade Técnica do profissional responsável pela instalação de equipamentos de telecomunicações e de suas estruturas;
III – cópia de documento de propriedade do imóvel;
IV – cópia do espelho do IPTU atualizado;
V – autorização do proprietário do imóvel quanto às instalações pretendidas ou no caso das instalações em imóveis em condomínio, a declaração do síndico de que foi aprovada em assembléia e que consta em ata;
VI – autorização do COMAER, nos casos enquadrados na legislação e normas do Comando da Aeronáutica;
VII – laudo técnico de sobrecarga na edificação, acompanhado da ART ou RRT, nos casos em que a instalação ocorrer sobre edificação existente.
Parágrafo único. No caso em que houver grupo gerador de energia elétrica acoplado à instalação, os níveis de pressão sonora dos equipamentos deverão estar em conformidade com as normas pertinentes, e o profissional responsável deverá declarar tal conformidade através de nota em plantas do projeto.
Art. 6º Para a solicitação da baixa da licença de instalação de equipamentos de telecomunicações e de suas estruturas, o profissional deverá apresentar a homologação da ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações e, caso se enquadre no disposto no Parágrafo Único do artigo 5º, deverá apresentar também o laudo técnico dos níveis de pressão sonora do equipamento, acompanhado de ART/RRT.
Art. 7º Para a solicitação da regularização das antenas já instaladas, deverá ser apresentado além dos documentos relacionados no art. 5º deste decreto, laudo técnico que comprove a estabilidade e segurança das instalações, elaborado por profissional habilitado, acompanhado da ART ou RRT e a homologação da ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações e, caso se enquadre no disposto no Parágrafo Único do artigo 5º, deverá apresentar também o laudo técnico dos níveis de pressão sonora do equipamento, acompanhado de ART/RRT. 
Art. 8º Conforme disposto na Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015, o prazo para expedição da licença não poderá exceder 60 (sessenta) dias, e o convite ao interessado para esclarecimentos, complementação de informações ou realização de alterações no projeto original, poderá ser feito uma única vez.
§ 1º O prazo previsto no “caput” ficará suspenso entre a data do despacho do convite e a data da apresentação dos esclarecimentos, das informações ou das alterações pelo interessado.
§ 2º Caso o interessado não atenda ao convite no prazo de 30 (trinta) dias, o pedido será indeferido e o processo arquivado.
Art. 9º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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